
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.293.197 - MS (2011/0281603-2)
  

RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ)

AGRAVANTE : ALEXANDRE ORTIZ 
ADVOGADO : EDUARDO FLORES VIEIRA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. TRANSPORTE PÚBLICO 
COLETIVO. CAUSA ESPECIAL DE AUMENTO DE PENA 
(ART. 40, III, LEI 11.343/06). INCIDÊNCIA.
1. O entendimento deste Sodalício é no sentido de que o 
tráfico de drogas cometido dentro de transporte público 
coletivo justifica a aplicação da causa de aumento de pena 
prevista no artigo 40, III, da Lei 11.343/06, sendo irrelevante 
a alegação de ausência de intenção do agente de valer-se 
da aglomeração de pessoas para a disseminação da droga, 
uma vez que a lei não limita a majoração apenas aos casos 
em que o sujeito, efetivamente, ofereça a droga às pessoas 
que estejam presentes aos locais determinados na lei.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Gilson Dipp, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio 
Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de março de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ)  

Relator
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 O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) (Relator): 

Cuida-se de agravo interno interposto pela parte agravante contra 

decisum que deu provimento ao recurso especial para reconhecer a incidência de 

majorante e determinar o retorno dos autos à Corte de origem para que efetue o 

redimensionamento da pena.

O agravante sustenta, em síntese, que o entendimento de que a 

hipótese prevista no art. 40, III, da Lei 11.343/06 resta configurada com o simples 

transporte de entorpecente em ônibus coletivo, viola os princípios da intervenção 

mínima, proporcionalidade e vedação ao excesso do legislador e do julgador.

Alega que a causa de aumento de pena somente se justificaria na 

hipótese de comprovada intenção dolosa de prática de traficância no coletivo público, o 

que não seria o presente caso.

É o relatório.
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 O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) (Relator): 

Conforme descrito no relatório, o recurso teve solução contrária ao 

interesse da parte ora agravante, ocasião em que foram levados em consideração 

fundamentos materiais e processuais.

Em contrapartida, a peça do regimental não trouxe qualquer argumento 

capaz de abalar os fundamentos do referido decisum, razão pela qual mantenho-o, nos 

seguintes termos:

De plano, importa ressaltar que o entendimento deste Sodalício é no 

sentido de que o tráfico de drogas cometido dentro de transporte 

público coletivo justifica a aplicação da causa de aumento de pena 

prevista no artigo 40, III, da Lei 11.343/06, sendo irrelevante a 

alegação de ausência de intenção do agente de se valer da 

aglomeração de pessoas para a disseminação da droga, uma vez que 

a lei não limita a majoração apenas aos casos em que o sujeito, 

efetivamente, ofereça a droga às pessoas que estejam presentes aos 

locais determinados na lei.

Nesse sentido, confiram-se os precedentes:

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. 

CRIME PRATICADO DENTRO DE TRANSPORTE PÚBLICO. 

INCIDÊNCIA DA MAJORANTE PREVISTA NO INCISO III DO 

ART. 40 DA LEI 11.343/06. PRETENDIDO AFASTAMENTO. 

IMPOSSIBILIDADE. PACIENTE FLAGRADO 
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TRANSPORTANDO A DROGA EM ÔNIBUS. 

CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

1. A razão de ser da causa especial de aumento prevista no 

inciso III do art. 40 da Lei n.º 11.343/06 - tráfico de drogas 

cometido em transporte público - é a de punir com maior rigor 

aquele que, dada a maior aglomeração de pessoas, tem como 

mais ágil e facilitada a prática do tráfico de drogas, aqui 

incluídos quaisquer dos  núcleos previstos no art. 33 da Lei 

11.343/06.

2. Razoável o entendimento de que o aumento de pena previsto 

no inciso III do art. 40 da Nova Lei de Drogas não se limita 

apenas àquelas hipóteses em que o sujeito, efetivamente, 

ofereça a sua mercadoria ilícita às pessoas que estejam 

frequentando esses locais determinados, devendo incidir como 

forma de diminuir a possibilidade de oferta de drogas nos 

lugares elencados pela lei, coibindo também "aquele que se 

vale da natural dificuldade de fiscalização policial em transporte 

público para melhor conduzir a droga".

3.  Tendo sido encontrada substância entorpecente na mala do 

paciente localizada no interior de transporte coletivo, deve ser 

mantida a causa especial de aumento prevista no art. 40, inciso 

III, da Lei n.º 11.343/06.

4. Ordem denegada." 

(HC 116051/MS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 

TURMA, julgado em 13/04/2010, DJe 03/05/2010.)

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. CRIME 

PRATICADO DENTRO DE TRANSPORTE PÚBLICO. CAUSA 

DE AUMENTO. AFASTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 

INTERNACIONALIDADE DO DELITO.  CONFIGURAÇÃO 

BASEADA NO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 

AUTOS. REVOLVIMENTO NA VIA ELEITA. 

IMPOSSIBILIDADE. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA 

DE LIBERDADE POR MEDIDAS RESTRITIVAS DE 

DIREITOS. NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. 
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ORDEM DENEGADA.

1. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior de 

Justiça, a causa de aumento de pena prevista no artigo 40, III, 

da Lei nº 11.343/2006 deve incidir nos casos em que o agente 

se utiliza de transporte público com grandes aglomerações de 

pessoas para passar desapercebido, tornando a traficância 

mais fácil e ágil, bastando, para sua incidência, o simples uso 

desse tipo de transporte, independentemente da distribuição da 

droga naquele local. Assim, é irrelevante se o paciente ofereceu 

ou tentou disponibilizar a substância entorpecente para os 

outros passageiros, pois o local utilizado para o tráfico, por si 

só, já faz incidir a majorante.

2. Segundo apontado pelas instâncias ordinárias, há elementos 

suficientes nos autos, entre eles a própria confissão da ré, que 

demonstram a internacionalidade do delito, sendo certo que 

alterar referido entendimento importaria em revolvimento do 

conjunto-probatório, providência incompatível com a via eleita 3. 

Não acolhidos os pedidos de afastamento das causas de 

aumento de pena previstas no art. 40, incisos I e III, da Lei nº 

11.343/06, resta superado o pleito de substituição da pena 

privativa por medidas restritivas de direitos, na medida em que a 

reprimenda da paciente permanece inalterada em 6 anos e 8 

meses de reclusão, patamar superior ao exigido para a 

concessão da benesse.

4. Ordem denegada." 

(HC 199.417/MS, Rel. Ministro HAROLDO RODRIGUES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE), SEXTA 

TURMA, julgado em 24/05/2011, DJe 28/06/2011.)

Dessarte, verifica-se que o entendimento firmado pela e. Corte de 

origem está em contraste com a jurisprudência do STJ, devendo, 

portanto, ser reformado. 

Diante do exposto, nos termos do art. 557, § 1º-A, do Código de 

Processo Civil, DOU PROVIMENTO ao recurso especial para 

reconhecer a incidência da majorante e determinar o retorno dos autos 
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à origem para que proceda o redimensionamento da pena.

Diante da insuficiência dos argumentos articulados no agravo 

regimental para abalar os fundamentos do decisum agravado, mantém-se a decisão 

atacada, por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.

Documento: 1132329 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/04/2012 Página  7 de 5



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0281603-2 REsp 1.293.197 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  19100031577  20110155392  20110155392000100  3157652010  31576520108120019

EM MESA JULGADO: 20/03/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/RJ)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
RECORRIDO : ALEXANDRE ORTIZ
ADVOGADOS : EDUARDO FLORES VIEIRA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO

GRAZIELA EILERT BARCELLOS - DEFENSORA PÚBLICA E OUTROS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEXANDRE ORTIZ
ADVOGADO : EDUARDO FLORES VIEIRA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Gilson Dipp, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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